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Impugnação 03/05/2021 09:18:58

(Primeira parte) AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO MATO
GROSSO Pregão Eletrônico nº 08/2021 Sistema de Registro de Preços CLARO S.A., sociedade por ações, com sede na Rua
Henri Dunant, nº 780 — Bairro Santo Amaro - São Paulo - SP, inscrita no CNPJ nº 40.432.544/0001-47, por sua
representante legal, vem, respeitosamente, à presença deste Pregoeiro, apresentar tempestivamente, impugnação, pelos
fatos e fundamentos que passa a expor: DO OBJETO 1. DO OBJETO O objeto da presente licitação é a escolha da proposta
mais vantajosa visando o Registro de Preços para futura e eventual contratação de uma Rede de Dados, baseada na
tecnologia IP, a partir de links de acesso à Internet, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital
e seus anexos. 1.1. A licitação será realizada em 04 (quatro) grupos/lotes, compostos de itens, conforme tabela constante do
Termo de Referência, devendo a licitante cotar todos os itens de cada lote. DA TEMPESTIVIDADE Considerando que o prazo é
de 3 dias úteis antes da abertura (03/05), estamos dentro do prazo para protocolo de questionamento/impugnação., portanto
a peça é tempestiva. PRELIMINARMENTE Muito provavelmente o item 10.7 faltou uma informação, provavelmente por um
erro de digitação. O prazo de convocação para envio dos documentos será de 2 horas? Correto? 10.7. O Pregoeiro poderá
convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de 02 (dois), sob pena de não aceitação da proposta. DA HABILITAÇÃO Em leitura do ponto abaixo, deixa margem a dúvida
de interpretação. Como seria a comprovação dos requisitos de habilitação CUMULATIVAMENTE, em caso de concorrer em
mais de um item? Podem explicar melhor? 11.21. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo
em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da
aplicação das sanções cabíveis. 11.21.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes. DO PAGAMENTO Po demos considerar o pagamento via código de barras/faturas e não depósito em conta?
Isto porque o item abaixo ( 12.1.2) é divergente do item (22), que admite tal possibilidade. Ou seja, a forma de pagamento
poderá ser de ambas as formas? 12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento. 22. DO PAGAMENTO 22.1. O pagamento mensal será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, a partir da
atestação da nota pelo fiscal/Comissão de fiscalização responsável, mediante ordem bancária em conta da licitante
CONTRATADA ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, observada a ordem
cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/93; exceto salvo no caso de necessidade de retenção de valor referente a
multas ou glosas, quando esse prazo será de 15 dias úteis, ou no caso de análise detalhada do cumprimento do SLA (vinte
dias). QUESTIONAMENTOS TÉCNICOS Sobre o item 8 e subitens 8.14, 8.14.1, 8.14.2 e 8.14.3, bem como, nos subitens
8.15.1, 8.15.2 e 8.15.3, entendemos em leitura que o TRE-MT está se referindo à proteção de Antiddos para os referidos
links. Entretanto, não se encontra descrito em nenhum momento as características mínimas desta proteção. Outrossim,
inviabilizando a correta precificação referente a esta solução tecnológica informada no referido Termo de Referência.
Solicitamos esclarecimentos. Escopo: Links BLD com GRC + AntiDDoS. DAS LOCALIDADES Outro ponto de grande relevância
é que no edital não localizamos o descritivo com os locais de instalação com as devidas velocidades para a situação de
contratação imediata, pois como trata-se de Ata de Registro de Preços e eventual contratação de velocidade superior ou
inferior, precisamos que o órgão os apresente, a fim de estudos para elaboração de proposta, em nome dos princípios da
economicidade, isonomia, transparência e publicidade e do equilíbrio financeiro. Deve haver uma tabela com os endereços
completos e com as respectivas velocidades com contratação imediata. Está correto nosso entendimento? Explique. DA
ESTIMATIVA Outro ponto que merece atenção são as divergências entre os itens 14.2.2 e 14.4.1, em relação aos valores
estimados para a reserva. Podem esclarecer quais serão as quantidades de links/velocidades para contratação imediata e
para a futura? DO PRAZO DE EXECUÇÃO- LOTE 3 Sobre o LOTE 3, relativo ao prazo de execução, necessária a ampliação do
mesmo, tendo em vista os diversos procedimentos que o Vencedor terá que realizar para concluir e entregar os serviços. Sob
o mesmo ponto, para fins de cumprimento dos princípios da isonomia e igualdade, e para ampliar a competitividade e
participação no certame, para proporcionar um preço mais vantajoso para essa administração, faz-se necessário o aumento
do prazo de implantação especificado no edital de forma a garantir a perfeita execução dos serviços em prazo exequível e de
acordo com os níveis de qualidade exigidos. Quanto ao prazo de entrega, importante mencionar que o item deverá ser
reavaliado, pois será necessária a previsão de um prazo maior, visto que o objeto licitado demanda de muitos procedimentos
pós assinatura de contrato, para que sejam efetivamente entregues, dentre eles: compra de produtos que muitas vezes são
importados e demandam tempo para aprovação e envio, aprovações internas da área técnica, aprovações de obras e acessos
e locais públicos, testes de configurações entre outros. Neste sentido, com a pandemia que o mundo atravessa pela COVID-
19, muito provavelmente o vencedor terá sensível atraso na compra e recebimento de produtos importados. Por outro lado, e
não menos importante considerar ainda o isolamento social atual, e com a redução de equipe técnica que realiza os serviços
externos, também poderá comprometer os trabalhos e com isso a modificação da data inicial de entrega. Pelas razões
expostas, o prazo deverá ser revisto, portanto, sugerimos 90 (noventa) dias a partir da data da emissão da OS – Ordem de
Serviço. Se mantidos os prazos iniciais, a insegurança jurídica em participar, o que poderá desmotivar os interessados,
considerando o objeto em questão. 14.2.2. Quadro resumo dos contratos: a) Eventual contrato relativo ao Lote 01: ITEM
QUANTIDADE MESES TOTAL OBSERVAÇÃO CON_A_4M 6 60 360 x CON_A_4M Ativação imediata CON_A_8M 3 60 180 x
CON_A_8M Ativação imediata CON_A_10M 3 60 180x CON_A10M Ativação imediata CON_A_2M 10 5 50 x CON_A_2M
Ativação sob demanda CON_A_4M 10 5 50 x CON_A_4M Ativação sob demanda SERV_A_INS 37 - 37 x SERV_A_INS 12
instalações imediatas VALOR TOTAL DO CONTRATO: ∑ (TOTAL) b) Eventual contrato relativo ao Lote 02: ITEM QUANTIDADE
MESES TOTAL OBSERVAÇÃO CON_B_4M 36 60 2160 x CON_B_4M Ativação imediata CON_B_8M 5 60 300 x CON_B_8M
Ativação imediata CON_B_2M 30 5 150 x CON_B_2M Ativação sob demanda CON_B_4M 10 5 50 x CON_B_4M Ativação sob
demanda SERV_B_INS 97 - 97 x CON_B_INS 41 instalações imediatas VALOR TOTAL DO CONTRATO: ∑ (TOTAL) Em relação
ao item 14.2.2 a e b, não há correspondência com as outras tabelas, aparentemente falta a informação dos links com
velocidade de 20Mbps e a tabela acima contêm "CON_A_4M" duplicada. Está correto o nosso entendimento? c) Eventual
contrato relativo ao Lote 03: ITEM QUANTIDADE MESES TOTAL OBSERVAÇÃO CON_500Mou CON_400M 1 60 60 x
(CON_500M ou CON_400) Imediata SERV_INS_SEDE 2 - 2 x SERV_INS_SEDE 1 Imediata VALOR TOTAL DO CONTRATO: ∑
(TOTAL) Sobre o mesmo item acima, 14.2.2 -c, está divergente ao que consta no texto do item 14.1-c, pois só é mencionada
a velocidade de 500Mbps e não a de 400Mbps. Neste caso, qual devemos considerar para contratação imediata? 400 ou
500Mbps? Quanto ao modelo de proposta Anexo II, com relação a diferença da quantidade de links (47) e quantidade de
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serviços de instalação/mudança (item 6 = 56). Qual a quantidade a ser considerada? Lote 1 ITEM CÓDIGO VELOCIDADE
VALOR MENSAL (A) VALOR EM 60 MESES (B) QTD. (C) VALOR TOTAL (D) 01 CON_A_2M 2 Mbps 1.390,42 83.425,20 10
834.252,00 02 CON_A_4M 4 Mbps 2.368,44 142.106,40 16 2.273.702,40 03 CON_A_8M 8 Mbps 2.528,44 151.706,40 9
1.365.357,60 04 CON_A_10M 10 Mbps 2.688,44 161.306,40 6 967.838,40 05 CON_A_20M 20 Mbps 2.848,44 170.906,40 6
1.025.438,40 R$ 6.466.588,80 + ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL (G) 06 SERV_A_INS Serv.
de inst./mudança 599,00 56 33.544,00 DO PEDIDO Ante o exposto, a fim de garantir o caráter equânime e competitivo da
licitação, requer-se o total provimento da impugnação, em nome dos princípios da legalidade e da justa competição, pelos
motivos já elencados na peça. Termos em que, pede e espera deferimento. Cuiabá, 27 de abril de 2021. Osmeiri Rodrigues
Gerente de Contas Governo CLARO S/A

Fechar
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(Primeira parte) Vistos, etc. Adoto como relatório o preâmbulo da manifestação da Diretoria-Geral (itens 1 a 17 do doc.
0279636): 1. Trata-se de registro de preços para futura e eventual contratação de uma Rede de Dados baseada na tecnologia
IP a partir de links de acesso à Internet para interligar o Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso às Unidades de
Atendimento, compreendendo os seguintes serviços: a) instalação e mudança de endereço; b) manutenção e suporte; c)
fornecimento de links de dados terrestres, dedicados e simétricos, d) fornecimento de todos os equipamentos e softwares
(licenciados durante toda a vigência do contrato) necessários ao pleno funcionamento da solução (ID 249062). 2. Publicado o
Edital de Pregão Eletrônico nº 08/2021 (IDs 0276394 e 0276395), as empresas CLARO S.A. (CNPJ nº 40.432.544/0001-47) e
BRASIL DIGITAL TELECOMUNICAÇÕES LTDA (11.966.640/0001-77) apresentaram tempestivamente suas respectivas
impugnações (IDs 0278664 e 0278931). 3. A CLARO S.A. alegou o seguinte: PRELIMINARMENTE Muito provavelmente o item
10.7 faltou uma informação, provavelmente por um erro de digitação. O prazo de convocação para envio dos documentos
será de 2 horas? Correto? DA HABILITAÇÃO Em leitura do ponto abaixo, deixa margem a dúvida de interpretação. Como seria
a comprovação dos requisitos de habilitação CUMULATIVAMENTE, em caso de concorrer em mais de um item? Podem explicar
melhor? DO PAGAMENTO Podemos considerar o pagamento via código de barras/faturas e não depósito em conta? Isto
porque o item abaixo ( 12.1.2) é divergente do item (22), que admite tal possibilidade. Ou seja, a forma de pagamento
poderá ser de ambas as formas? QUESTIONAMENTOS TÉCNICOS Sobre o item 8 e subitens 8.14, 8.14.1, 8.14.2 e 8.14.3,
bem como, nos subitens 8.15.1, 8.15.2 e 8.15.3, entendemos em leitura que o TRE-MT está se referindo à proteção de
Antiddos para os referidos links. Entretanto, não se encontra descrito em nenhum momento as características mínimas desta
proteção. Outrossim, inviabilizando a correta precificação referente a esta solução tecnológica informada no referido Termo de
Referência. Solicitamos esclarecimentos. Escopo: Links BLD com GRC + AntiDDoS. DAS LOCALIDADES Outro ponto de grande
relevância é que no edital não localizamos o descritivo com os locais de instalação com as devidas velocidades para a
situação de contratação imediata, pois como trata-se de Ata de Registro de Preços e eventual contratação de velocidade
superior ou inferior, precisamos que o órgão os apresente, a fim de estudos para elaboração de proposta, em nome dos
princípios da economicidade, isonomia, transparência e publicidade e do equilíbrio financeiro. Deve haver uma tabela com os
endereços completos e com as respectivas velocidades com contratação imediata. Está correto nosso entendimento?
Explique. DA ESTIMATIVA Outro ponto que merece atenção são as divergências entre os itens 14.2.2 e 14.4.1, em relação
aos valores estimados para a reserva. Podem esclarecer quais serão as quantidades de links/velocidades para contratação
imediata e para a futura? DO PRAZO DE EXECUÇÃO- LOTE 3 Sobre o LOTE 3 relativo ao prazo de execução, necessária a
ampliação do mesmo, tendo em vista os diversos procedimentos que o Vencedor terá que realizar para concluir e entregar os
serviços. Sob o mesmo ponto, para fins de cumprimento dos princípios da isonomia e igualdade, e para ampliar a
competitividade e participação no certame, para proporcionar um preço mais vantajoso para essa administração, faz-se
necessário o aumento do prazo de implantação especificado no edital de forma a garantir a perfeita execução dos serviços em
prazo exequível e de acordo com os níveis de qualidade exigidos. Quanto ao prazo de entrega, importante mencionar que o
item deverá ser reavaliado, pois será necessária a previsão de um prazo maior, visto que o objeto licitado demanda de muitos
procedimentos pós assinatura de contrato, para que sejam efetivamente entregues, dentre eles: compra de produtos que
muitas vezes são importados e demandam tempo para aprovação e envio, aprovações internas da área técnica, aprovações
de obras e acessos e locais públicos, testes de configurações entre outros. Neste sentido, com a pandemia que o mundo
atravessa pela COVID-19, muito provavelmente o vencedor terá sensível atraso na compra e recebimento de produtos
importados. Por outro lado, e não menos importante considerar ainda o isolamento social atual, e com a redução de equipe
técnica que realiza os serviços externos, também poderá comprometer os trabalhos e com isso a modificação da data inicial
de entrega. Pelas razões expostas, o prazo deverá ser revisto, portanto, sugerimos 90 (noventa) dias a partir da data da
emissão da OS – Ordem de Serviço. Se mantidos os prazos iniciais, a insegurança jurídica em participar, o que poderá
desmotivar os interessados, considerando o objeto em questão Em relação ao item 14.2.2 a e b, não há correspondência com
as outras tabelas, aparentemente falta a informação dos links com velocidade de 20Mbps e a tabela acima contêm
´CON_A_4M" duplicada. Está correto o nosso entendimento? Sobre o mesmo item acima, 14.2.2 -c, está divergente ao que
consta no texto do item 14.1-c, pois só é mencionada a velocidade de 500Mbps e não a de 400Mbps. Neste caso, qual
devemos considerar para contratação imediata? 400 ou 500Mbps? Quanto ao modelo de proposta Anexo II, com relação a
diferença da quantidade de links (47) e quantidade de serviços de instalação/mudança (item 6 = 56). Qual a quantidade a
ser considerada? 4. A empresa BRASIL DIGITAL TELECOMUNICAÇÕES LTDA alegou o seguinte: a) Da ausência de clareza e
de dados essenciais para a apresentação de proposta Da análise do Edital verifica-se que ele não dispõe de dados
precisos/inequívocos à devida precificação do serviço a ser contratado, consonantes diretrizes definidas pela Anatel, órgão
regulador do setor e outros organismos atuantes nas diversas áreas que compõem o objeto. Diz-se isso em razão de que nos
itens 8.14. e 8.15. há a previsão da possiblidade de ser solicitado o limite de acessos aos links constantes nos Lotes “ou outra
medida que evite ataques à rede (tais como DoS, DDoS e similares)”. Não havendo, contudo, qualquer informação de como
será o pagamento deste serviço. Em outras palavras, o Edital prevê a possibilidade de solicitação de serviço que possui valor,
que não faz parte do objeto do Edital sem, contudo, prever como se dará o pagamento deste serviço. Não obstante,
igualmente carece o Edital de informações precisas sobre quais as funcionalidades e requisitos mínimos da funcionalidade
exigidos pelo Órgão licitante em caso de ataques. Falta clareza sobre o que deve ser implementado contra os ataques.
Salienta-se que as informações precisas sobre o que se espera da funcionalidade são de extrema importância para que a
empresa licitante verifique sua capacidade de entregar a solução exigida. Isso porque existem diferenças entre as soluções
DDoS e outras soluções similares, tais como filtro no backbone. Diante disso, verifica-se que não há no Edital informações
elementares ao correto dimensionamento e propositura das ofertas (requisito de forma). Diante disso, verifica-se a
necessidade de adequação do Edital quanto a este ponto, devendo ser indicado de forma expressa, como será o pagamento
dos serviços dos itens 8.14 e 8.15, bem como ser fornecido informações completas e específicas quanto aos requisitos da
solução informada nos itens citados. b) Da habilitação técnica – atestado de capacidade técnica Outrossim, o Edital apresenta
vício no que concerne a exigência de apresentação de atestado de capacidade técnica previsto no item 11.11. O vício
decorrente do item supracitado consiste na ausência de informação quanto ao mínimo percentual exigido como quantitativo
de comprovação de serviços compatíveis com o descrito no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Da leitura do Edital
depreende-se a exigência de que as empresas licitantes apresentem comprovação de capacidade técnica equivalente a 100%
do serviço descrito no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. O que vai contra o entendimento pacificado do Tribunal de
Contas da União – TCU, segundo o qual é irregular a exigência de atestado de capacidade técnica com quantitativo mínimo
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superior a 50% do quantitativo de bens e serviços que se pretende contratar, exceto se houver justificativa técnica plausível.
Ao não prever o mínimo quantitativo para a comprovação da qualificação técnica do objeto previsto no Termo de Referência o
Edital contraria os interesses públicos norteadores da Lei 8.666/1993, qual seja, a garantia da observância do princípio
constitucional da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável. O Edital não está respeitando os princípios balizadores das licitações públicas, em especial o princípio da
igualdade. Ora, ao não prever o mínimo quantitativo para a comprovação da qualificação técnica, exigindo a comprovação de
capacidade técnica de 100% do previsto no Termo de Referência, cria-se cláusulas no edital que favoreçam algumas
empresas em detrimento de outras. Além disso, o item 11.11 do Edital está em desconformidade com o artigo 30, inciso II,
da Lei 8.666/93. O caput do artigo 30 é enfático ao dispor que “a documentação relativa à qualificação técnica” deverá
limitar-se a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível.

Fechar
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(Segunda parte) Assim sendo, deve ser previsto o quantitativo de 50% (cinquenta) porcento do previsto no Termo de
Referência – Anexo I do Edital, com fins de comprovação da capacidade-técnica, e/ou a possibilidade de aceitação de
Atestados de Capacidade Técnica de tecnologias semelhantes, tais como em camada 3: MPLS, IP/VPN, L2L/DADOS de
Construção de rede, Tecnologia IP, Backbone Óptico DWDM e SD-DWAN. c) Do prazo para instalação e fornecimento do
serviço Por fim, há que ser salientado que há no Edital visível direcionamento no que concerne ao prazo de
instalação/fornecimento do serviço, dispostos no item 13. do Termo de Referência – Anexo I do Edital. O item 13.1.1. e
13.1.2. do Edital ao fixar prazo “30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato para a conclusão da instalação da
conectividade de todos os links contratados com pedido de ativação faz com que o Edital contrarie os interesses públicos
norteadores da Lei 8.666/1993, qual seja, a garantia da observância do princípio constitucional da isonomia, da seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. A previsão de prazo
exíguo para a entrega do objeto retira do certame a competitividade e contraria os princípios acima citados na exata medida
que impede que empresas sólidas e capazes de cumprir com o objeto do Edital de forma eficiente, participem do pregão. Ora,
o objeto do edital é claro quanto a intenção de contratação de empresa para fornecimento de internet e instalação dos
equipamentos para a prestação do serviço sendo que, o prazo informado no edital só beneficia as operadoras já contratadas
pelo Órgão licitante, as quais, por óbvio, caso vencedoras do certame, utilizariam as redes que já instalaram em outra
oportunidade para prestar o serviço. Contudo, empresas que não possuem redes pré-instaladas nas unidades não se
beneficiariam das mesmas, pelo contrário, se prejudicam em ter que instalar e implementar os serviços em um prazo
inexequível. Tanto é que a própria Anatel, reguladora do tipo de serviço objeto do Edital, indica prazo de 90 (dias) para a
instalação e implementação desse tipo de serviço. Nesse contexto, resta claro que o Edital não está respeitando os princípios
balizadores das licitações públicas, em especial o princípio da igualdade. Ora, ao fixar prazo de 30 (trinta) dias corridos,
estarse-ia criando cláusulas no edital que favoreçam algumas empresas em detrimento de outras. Ainda, necessário frisar
que que a fixação do prazo em dias corridos e não em dias úteis não leva em consideração o fato de que a franquia a alguns
locais de instalação poder ser inviável em fins de semana e feriados, por exemplo, bem como ao fato de que, para a grande
maioria das empresas, num momento econômico delicado advindo dos efeitos da pandemia, o trabalho em fins de semana,
com horas extras pagas em dobro, é um custo impraticável. 5. A CIEC, em relação à impugnação da empresa CLARO S.A.,
juntou sua manifestação ao ID 0278738, concluindo que “não conseguimos encontrar no documento recebido qualquer tópico
impugnado que justifique o pedido de impugnação – foram verificados, tão somente, pedidos de esclarecimentos. Não foram
apontas quaisquer irregularidades no Edital, razão pela qual sugerimos o recebimento do pedido e, no mérito, pelo seu
indeferimento”. 6. A Assessoria Jurídica, por meio do Parecer nº 188/2021-ASJUR (ID 0279308), atestou a tempestividade
das peças impugnatórias. 7. Esclareceu que “por medida de celeridade, optou-se por analisar as duas peças impugnatórias
em conjunto, a qual se fará o exame em tópicos, à medida que os temas foram apresentados pelas licitantes em suas
narrativas”, e ressaltou que “as questões eminentemente técnicas ou logísticas, abordadas nas duas impugnações, deverão
ser objeto de enfrentamento pela equipe que elaborou os Estudos Técnicos Preliminares e Termo de Referência”. 8. Em
relação ao prazo para envio de anexos e documentação complementar da proposta, afirmou que “o item 10.7 do Edital,
provavelmente por erro de digitação, não veiculou a exatidão do prazo para envio de documentos complementares. O prazo é
de 2 horas, conforme estabelecido no § 2º do art. 38 do Decreto nº 10.024/2019 que prevê: ‘O instrumento convocatório
deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta
e, se necessário, dos documentos complementares’”. 9. No tocante à comprovação dos requisitos de habilitação CUMULATIVA
(itens 11.21 e 11.21.1), asseverou que “ao examinar as cláusulas acima, verifica-se, de imediato, dificuldade na sua
aplicação considerando a opção eleita no Termo de Referência de dividir o objeto em lotes. Assim, por entender que as
cláusulas acima são incompatíveis com o modelo de agrupamento por itens adotado no instrumento basilar da licitação, tem-
se por indevida a sua permanência nesses termos, o que está a exigir sua reformulação”. 10. Em relação à alegada
incongruência entre as cláusulas 12.1.2 e 22.1, registrou que “não procede a alegação da empresa visto que da leitura
conjugada das duas cláusulas citadas admitem que o TRE realize pagamento tanto por meio de ordem bancária em conta da
licitante CONTRATADA ou mediante ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras”. 11. No tocante à
exigência de habilitação técnica, afirmou que “da leitura dos mencionados dispositivos, o que se pode concluir é que o Edital
nada exige acerca de percentual, o que torna desnecessária a existência da alínea “b”. No entanto, considerando o valor e a
complexidade do objeto contratado, recomenda-se ouvir os responsáveis pela realização dos Estudos Técnicos Preliminares e
Termo de Referência acerca da exigência. Se cabível, deverá observar o percentual máximo de 50% do valor contratado, em
atenção as recomendações da Corte de Contas acerca do tema, a exemplo do ACÓRDÃO Nº 3104/2013 – TCU – Plenário
[...]”. 12. Ao final, advertiu que “os demais pontos abordados pelas impugnantes são de índole eminentemente técnica ou
logística que devem ser objeto de enfrentamento pela Unidade responsável pela confecção dos ETP e Termo de Referência”.
13. Destacou, ainda, que “desperta atenção que as duas impugnações convergem no tocante à ausência de clareza quanto ao
modelo remuneratório adotado no Termo de Referência, como também a alegação de prazo exíguo para a execução regular
do objeto que se pretende contratar. É de se salientar, quanto a estes pontos, à necessidade da Unidade de instrução
certificar-se quanto à clareza e objetividade das disposições das cláusulas atacadas e, ainda, que as exigências ora
questionadas valeram-se dos parâmetros usuais de mercado”. 14. Por estas razões ponderou pelo “conhecimento das
impugnações interpostas, por tempestivas, para no mérito, conceder parcial provimento no alcance do número 1 e 2 acima,
nos termos dispostos neste Parecer”. 15. Por derradeiro, alertou para que “as impugnações intentadas pelas referidas
empresas impugnantes sejam encaminhadas à decisão da Presidência, com a oitiva prévia da Secretaria de Tecnologia de
Informação para avaliação no tocante aos itens que são eminentemente técnicos, para, somente após, ser avaliada a
procedência ou não das regras atacadas do Edital de Pregão nº 8/2021 - rede de dados, baseada na tecnologia IP, a partir de
links de acesso à internet”. 16. Em atenção ao criterioso parecer da ASJUR, os autos foram remetidos à STI para
manifestação técnica (ID 0279381). 17. A STI, em suma, refutou as razões impugnatórias em relação à “ausência de clareza
quanto ao modelo remuneratório”, todavia, reconheceu que no tocante ao “prazo de instalação” “este ponto (único) merece
reflexão. Em que pese a legalidade da exigência, nessa fase do certame parece que está sendo demonstrado que grande
parte das empresas participantes poderiam ter dificuldades para atender o prazo assinalado no item 13.1.1 do Termo de
Referência, anexo do Edital. Condição aparentemente não conhecida na fase de coleta de preços”, motivo pelo qual, “por
prudência e afim de garantir a mais ampla participação no certame”, ponderou pelo acolhimento parcial da impugnação
impetrada pela empresa CLARO S.A. (ID 0279478). Ao final, a Diretoria-Geral, em face do teor da manifestação técnica da
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Secretaria de Tecnologia da Informação (doc. 0279478), ao corroborar integralmente o parecer da Assessoria Jurídica (doc.
0279308), pondera pelo conhecimento das impugnações apresentadas pelas empresas CLARO S.A. (CNPJ nº
40.432.544/0001-47) e BRASIL DIGITAL TELECOMUNICAÇÕES LTDA (11.966.640/0001-77), e, no mérito, pelo parcial
provimento em relação aos itens 10.7, 11.21 e 11.21.1 do Edital nº 08/2021 (doc. 0276387). É o relato do essencial. Decido.
Após detida análise dos autos, verifico a necessidade de republicação do edital do certame em questão, eis que assiste razão
às empresas impugnantes em parte de suas alegações. Considerando as manifestações das unidades deste Tribunal, as quais
invoco por razões de decidir, a teor do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/99, ao acolher a ponderação da Diretoria-Geral (doc.
0279636), conheço das impugnações apresentadas pelas empresas CLARO S.A. (CNPJ nº 40.432.544/0001-47) e BRASIL
DIGITAL TELECOMUNICAÇÕES LTDA (11.966.640/0001-77), e, no mérito, dou-lhes parcial provimento em relação aos itens
10.7, 11.21 e 11.21.1 do Edital nº 08/2021 (doc. 0276387).
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Resposta 03/05/2021 09:23:07

(Terceira parte) À Secretaria de Administração e Orçamento para cientificar os licitantes acerca desta decisão, bem como para
a Seção de Licitações e Contratos proceder às adequações necessárias no Termo de Referência e no edital do certame, nos
termos da manifestação da Assessoria Jurídica e com apoio da Secretaria de Tecnologia da Informação, e republicar o edital.
Em face do que dispõe o art. 21, § 4º, da Lei nº 8.666/93, a alteração do edital exige nova divulgação pela mesma forma que
se deu o texto original e enseja a reabertura do prazo inicialmente estabelecido. Cuiabá, 30 de abril de 2021. Desembargador
CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA Presidente
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